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Pelo Sindicato dos Trabalhadores do Comércio, Escri-
tórios e Serviços de Portugal — CESP:

Casimiro Manuel Serra Santos, representante.
Margarida do Sacramento Gonçalves das Fontes Fi-

gueira, representante.

Depositado em 10 de Maio de 2011, a fl. 105 do livro 
n.º 11, com o n.º 68/2011, nos termos do artigo 494.º do 
Código do Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 
12 de Fevereiro. 

 Acordo de empresa entre a ALTRIFLORESTAL, 
S. A., e a FIEQUIMETAL — Federação Inter-
sindical das Indústrias Metalúrgica, Química, 
Farmacêutica, Eléctrica, Energia e Minas e 
outros — Revisão global.

CAPÍTULO I

Área, âmbito e vigência

Cláusula 1.ª
Área e âmbito

1 — O presente acordo de empresa, adiante designado 
por AE, obriga, de um lado, a ALTRIFLORESTAL, S. A., 
adiante designada por empresa, e do outro, os trabalhadores 
que sendo representados pelas associações sindicais ou-
torgantes, estejam ou venham a estar ao serviço daquela 
empresa, independentemente do local onde exerçam as 
respectivas funções.

2 — O AE aplica -se à empresa ALTRIFLORESTAL, S. A., 
com actividade de silvicultura e estabelecimentos em todo 
o território nacional.

3 — Para cumprimento do disposto na alínea g) do ar-
tigo 492.º, conjugado com os artigos 496.º e 497.º do Có-
digo do Trabalho, são abrangidos pela presente convenção 
34 trabalhadores ao serviço da empresa.

Cláusula 2.ª
Vigência, denúncia e revisão

1 — A presente convenção entra em vigor cinco dias 
após a sua publicação no Boletim do Trabalho e Emprego 
e terá uma vigência de dois anos, sem prejuízo das tabelas 
salariais e cláusulas de expressão pecuniária.

2 — As tabelas salariais e cláusulas de expressão pecu-
niária vigoram pelo período de um ano e produzem efeitos 
a partir de 1 de Janeiro de cada ano ou outra data que for 
convencionada.

3 — A denúncia pode ser feita por qualquer das par-
tes, com a antecedência de pelo menos três meses em 
relação ao termo dos prazos de vigência previstos nos 
números anteriores e deve ser acompanhada de proposta 
de alteração.

4 — No caso de não haver denúncia, conforme os termos 
previstos nos números anteriores, a vigência da convenção 

será prorrogada automaticamente por períodos de um ano 
até ser denunciada por qualquer das partes.

5 — Havendo denúncia, as partes comprometem -se 
a iniciar o processo negocial, utilizando as fases e de-
mais situações processuais previstas na legislação em 
vigor.

6 — O processo negocial inicia -se com a apresen-
tação de proposta fundamentada, devendo a entidade 
destinatária responder até trinta dias após a data da sua 
recepção.

7 — A resposta deve exprimir uma posição relativa a 
todas as cláusulas da proposta, aceitando, recusando ou 
contrapropondo.

8 — A contraproposta pode abordar outras matérias não 
previstas na proposta, que deverão ser consideradas pelas 
partes como objecto da negociação.

9 — A falta de resposta ou contraproposta, nos termos 
dos números anteriores, legitima a entidade proponente a 
requerer a conciliação.

CAPÍTULO II

Admissão, categorias e carreiras profissionais

Cláusula 3.ª

Classificação profissional

1 — Os trabalhadores abrangidos por este AE serão 
classificados profissionalmente de harmonia com as fun-
ções efectivamente exercidas, em conformidade com o 
disposto no anexo I.

2 — A classificação a que se refere o número anterior 
é da competência da empresa.

Cláusula 4.ª

Condições de admissão

1 — A idade, as habilitações mínimas de admissão, bem 
como a documentação tendente a legitimar o exercício da 
respectiva actividade profissional, são as previstas na lei, 
sem prejuízo do disposto no anexo III.

2 — Nenhum trabalhador pode ser admitido sem ter sido 
aprovado em exame médico feito a expensas da empresa 
e destinado a comprovar se possui as condições físicas 
necessárias para as funções a desempenhar.

O resultado do exame deve ser registado em ficha 
própria.

3 — No acto de admissão, a empresa deverá fornecer 
ao trabalhador uma cópia do presente AE e de outros re-
gulamentos específicos, sempre que existam.

Cláusula 5.ª

Contratos a termo

1 — A empresa poderá celebrar contratos individuais 
de trabalho a termo, de acordo com a legislação aplicável.

2 — Aos trabalhadores admitidos no âmbito desta cláu-
sula ser -lhes -á extensível o normativo constante do pre-
sente AE, na parte aplicável.
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Cláusula 6.ª
Período experimental

1 — Durante o período experimental, salvo acordo es-
crito em contrário, qualquer das partes pode rescindir o 
contrato sem aviso prévio e sem necessidade de invocação 
de justa causa, não havendo direito a qualquer indemniza-
ção ou compensação.

2 — O período experimental corresponde ao período ini-
cial de execução do contrato, sem prejuízo do disposto na 
lei para os contratos a termo, e tem a seguinte duração:

a) 90 dias para generalidade dos trabalhadores;
b) 180 dias para os trabalhadores que exerçam cargos de 

complexidade técnica, elevado grau de responsabilidade 
ou funções de confiança;

c) 240 dias para o pessoal de direcção e quadros su-
periores.

3 — Findo o período de experiência, a admissão torna-
-se automaticamente definitiva, contando -se a antiguidade 
a partir da data de admissão provisória.

Cláusula 7.ª
Promoções e acessos

1 — Constitui promoção ou acesso a passagem de tra-
balhador à categoria ou escalão superior e a classe ou 
grau dentro da mesma categoria ou ainda a mudança para 
funções de natureza diferente, a que corresponde uma 
escala de retribuição mais elevada.

2 — Para preenchimento de lugares, a empresa deverá 
dar preferência aos trabalhadores já ao seu serviço, a fim 
de proporcionar -lhe a sua promoção e melhoria das suas 
condições de trabalho, desde que considerem que esses 
trabalhadores reúnem as condições necessárias para o pre-
enchimento dos referidos lugares.

Cláusula 8.ª
Formação profissional

1 — A empresa incentivará a formação profissional no 
sentido da adaptação dos trabalhadores às novas tecnolo-
gias introduzidas ou às reconversões efectuadas, bem como 
a melhoria dos conhecimentos e da prática dos trabalha-
dores de uma instalação, serviço ou técnica.

2 — Na formação e acesso profissional deve a empresa 
promover as condições de aprendizagem para as profissões, 
de modo a permitirem a formação e preparação continuadas 
do trabalhador em todas as funções que lhe poderão ser 
cometidas no âmbito da sua profissão.

3 — A empresa, sempre que possível, estabelecerá meios 
internos de formação e aperfeiçoamento profissional, de-
vendo o tempo despendido na utilização dos mesmos ser 
considerado, para todos os efeitos, como período de trabalho.

Cláusula 9.ª
Relações nominais e quadro de pessoal

A empresa elaborará os mapas de quadro de pessoal dos 
modelos aprovados pela legislação em vigor, que remeterá 
às entidades nesta previstas e aos sindicatos outorgantes, 
de acordo com a periodicidade estabelecida.

CAPÍTULO III

Direitos e deveres das partes

Cláusula 10.ª
Deveres da empresa

São deveres da empresa:

a) Providenciar para que haja bom ambiente e instalar 
os trabalhadores em boas condições no local de trabalho, 
nomeadamente no que diz respeito à higiene, segurança no 
trabalho e à prevenção de doenças profissionais;

b) Promover e dinamizar a formação dos trabalhadores 
nos aspectos de segurança e higiene no trabalho;

c) Prestar aos sindicatos todos os esclarecimentos de 
natureza profissional que lhe sejam pedidos sobre os tra-
balhadores ao seu serviço neles inscritos e sobre quaisquer 
outros factos que se relacionem com o cumprimento do 
presente acordo de empresa;

d) Cumprir rigorosamente as disposições da lei e deste 
acordo;

e) Passar certificados aos seus trabalhadores, nos termos 
e condições legalmente previstos;

f) Usar de respeito e justiça em todos os actos que envol-
vam relações com os trabalhadores, assim como exigir do 
pessoal investido em funções de chefia e fiscalização que 
trate com correcção os trabalhadores sob sua orientação. 
Qualquer observação terá de ser feita de modo a não ferir 
a dignidade dos trabalhadores;

g) Aplicar aos trabalhadores -estudantes o regime pre-
visto na cláusula 18.ª;

h) Facultar a consulta, pelo trabalhador que o solicite, 
do respectivo processo individual;

i) Não exigir dos trabalhadores serviços não compreen-
didos no objecto do contrato, salvo nos casos e condições 
previstos na lei;

j) Mediante declaração de consentimento de cada tra-
balhador, proceder à cobrança das quotizações sindicais 
e enviar o seu produto aos sindicatos até dia 15 do mês 
seguinte àquele a que respeitem, acompanhadas dos res-
pectivos mapas devidamente preenchidos;

k) Assegurar o fornecimento de meios adequados ao 
tratamento de situações em que haja inalação de produtos 
tóxicos, devendo para o efeito ouvir as comissões de hi-
giene e segurança.

Cláusula 11.ª
Deveres dos trabalhadores

1 — São deveres dos trabalhadores:

a) Cumprir rigorosamente as disposições da lei e 
deste AE;

b) Executar o serviço segundo as normas e instruções 
recebidas de acordo com a sua profissão/categoria profis-
sional, salvo na medida em que se mostrem contrárias aos 
seus direitos e garantias;

c) Ter para com os colegas de trabalho as atenções e o 
respeito que lhes são devidos, prestando -lhes, em matéria 
de serviço, todos os conselhos e ensinamentos solicitados 
ou sempre que se verifique a necessidade de os prestar para 
o bom desempenho das respectivas funções;
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d) Zelar pelo bom estado de conservação do material 
que lhes tenha sido confiado;

e) Cumprir e fazer cumprir as normas de salubridade, 
higiene e segurança no trabalho;

f) Respeitar e fazer -se respeitar por todos aqueles com 
quem no exercício da sua actividade profissional tenha 
de contactar;

g) Comparecer ao serviço com assiduidade e realizar o 
trabalho com zelo e diligência;

h) Guardar segredo profissional sobre todos os assun-
tos da empresa que não estejam autorizados a revelar, 
nomeadamente em matéria de fabrico e condições de co-
mercialização;

i) Cumprir o horário de trabalho, não abandonando as 
suas funções, mesmo após o termo desse horário, sem que 
seja substituído ou sem que o responsável da instalação 
tenha tomado as providências necessárias, quando desse 
abandono possa resultar prejuízo importante sobre pessoas, 
equipamentos, matérias -primas ou produtos acabados e 
desde que não se verifique ser de outrem a exclusiva res-
ponsabilidade da não substituição.

2 — O dever de obediência a que se refere a alínea b) 
do número anterior respeita tanto às normas e instruções 
dadas directamente pela empresa como às emanadas do 
superior hierárquico do trabalhador, dentro da competência 
que por elas lhe for atribuída.

Cláusula 12.ª
Garantia dos trabalhadores

1 — É proibido à empresa:

a) Despedir o trabalhador em contravenção com o dis-
posto na lei e neste AE;

b) Opor -se, por qualquer forma, a que o trabalhador 
exerça os seus direitos ou beneficie das suas garantias, 
bem como despedi -lo ou aplicar -lhe sanções por causa 
desse exercício;

c) Exercer pressão sobre o trabalhador para que actue 
no sentido de influir desfavoravelmente nas suas condições 
de trabalho ou dos seus companheiros;

d) Obrigar o trabalhador a adquirir bens ou utilizar 
serviços fornecidos pela empresa ou por pessoa por ela 
indicada;

e) Salvo o disposto na lei e neste AE, transferir o traba-
lhador para outro local de trabalho;

f) Explorar com fins lucrativos quaisquer cantinas, re-
feitórios, economatos ou outros estabelecimentos para 
fornecimento de bens ou prestação de serviços aos tra-
balhadores;

g) Diminuir a retribuição ou baixar a categoria de qual-
quer trabalhador, salvo acordo das partes;

h) Despedir e readmitir o trabalhador, ainda que seja 
eventual, mesmo com o seu acordo, havendo o propósito 
de o prejudicar.

2 — A prática pela empresa de qualquer acto em contra-
venção do disposto no número anterior dá ao trabalhador 
a faculdade de rescindir o contrato, com direito à indem-
nização correspondente a um mês por cada ano ou fracção 
não podendo ser inferior a três meses.

Cláusula 13.ª
Exercício da actividade sindical na empresa

À matéria relativa à actividade sindical na empresa 
aplicar -se -ão as disposições legais em vigor.

Cláusula 14.ª
Processo disciplinar

1 — Sempre que a empresa considere que foi praticada 
uma infracção disciplinar, deverá proceder à averiguação 
dos factos e circunstâncias em que a alegada infracção foi 
praticada, sendo indispensável a audiência do trabalhador 
acusado e a concessão, a este, de todos os meios de defesa 
previstos na lei.

2 — Se à infracção cometida puder corresponder pena 
de suspensão ou superior, a audiência do trabalhador pre-
vista no número anterior deverá ser obrigatoriamente por 
escrito.

Cláusula 15.ª
Sanções disciplinares

1 — As infracções disciplinares serão punidas, con-
forme a gravidade da falta, com as seguintes sanções:

a) Admoestação simples e verbal pelo superior hierárquico;
b) Repreensão registada e comunicada, por escrito, ao 

trabalhador;
c) Suspensão do trabalho com perda de retribuição;
d) Despedimento com justa causa.

2 — A sanção disciplinar deve ser proporcional à gra-
vidade da infracção e à culpabilidade do infractor, não 
podendo aplicar -se mais que uma pela mesma infracção.

3 — É vedado à empresa aplicar multas.

Cláusula 16.ª
Mudança de entidade patronal

1 — A posição que dos contratos de trabalho decorre 
para a empresa transmite -se ao adquirente, por qualquer 
título, do estabelecimento onde os trabalhadores exerçam 
a sua actividade, salvo se, antes da sua transmissão, o 
contrato de trabalho houver deixado de vigorar, nos termos 
legais, ou se tiver havido acordo entre o transmitente e o 
adquirente no sentido de os trabalhadores continuarem ao 
serviço daquele outro estabelecimento, sem prejuízo dos 
direitos atribuídos pelas disposições legais que regulam a 
transferência do trabalhador para outro local de trabalho.

2 — O adquirente do estabelecimento é solidariamente 
responsável pelas obrigações do transmitente vencidas nos 
seis meses anteriores à transmissão, ainda que respeitem 
a trabalhadores cujos contratos hajam cessado, desde que 
reclamados pelos interessados até ao momento da trans-
missão.

3 — Para efeitos do n.º 2 deverá o adquirente, durante 
os 15 dias anteriores à transacção, fazer afixar um aviso 
nos locais de trabalho, no qual se dê conhecimento aos 
trabalhadores de que devem reclamar os seus créditos.

4 — O disposto na presente cláusula é aplicável com as 
necessárias adaptações, a quaisquer actos ou factos que en-
volvam a transmissão da exploração do estabelecimento.
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Cláusula 17.ª
Segurança, higiene e saúde no trabalho

1 — A empresa deve observar rigorosamente os pre-
ceitos legais e regulamentares, assim como as directivas 
das entidades competentes, no que se refere a segurança, 
higiene e saúde no trabalho.

2 — Os trabalhadores devem colaborar com a empresa 
em matéria de segurança, higiene e saúde no trabalho, por 
intermédio de comissões de segurança ou de outros meios 
adequados.

3 — A empresa diligenciará, no mais curto lapso de 
tempo possível, no sentido da consecução dos objectivos 
definidos nos números anteriores.

Cláusula 18.ª
Trabalhadores -estudantes

1 — Os trabalhadores que se encontrem a frequentar 
um curso nas escolas oficiais ou oficialmente reconhecidas 
terão um horário ajustado às suas especiais necessidades, 
sem prejuízo da laboração e do total de horas semanais de 
trabalho normal, devendo -lhes ser concedidas as seguintes 
regalias, sem que isso implique tratamento menos favorável 
nem perda de retribuição ou qualquer outra regalia:

a) Dispensa de uma hora por dia, durante o funciona-
mento dos cursos, quando necessário;

b) Ausência em cada ano civil, pelo tempo indispensável 
à prestação de provas de exame.

2 — Desde que a empresa reconheça expressamente a 
utilidade do curso fica obrigada a pagar 50 % de todas as 
despesas ocasionadas pela compra de material escolar e 
preços cobrados pelo estabelecimento de ensino na fre-
quência dos cursos, por parte dos trabalhadores ao seu 
serviço, susceptíveis de comportar para estes, melhoria 
no exercício das suas funções.

3 — É exigida aos trabalhadores a apresentação de prova 
da sua situação de estudantes para que possam usufruir das 
regalias previstas nos números anteriores.

4 — As regalias previstas na presente cláusula ficarão 
condicionadas ao aproveitamento escolar do trabalhador, 
de que o mesmo fará prova anualmente, salvo se o não 
aproveitamento for devido a razões não imputáveis ao 
trabalhador.

CAPÍTULO IV

Prestação do trabalho

Cláusula 19.ª
Período normal de trabalho

1 — O período normal de trabalho será, em termos mé-
dios, de quarenta horas semanais, sem prejuízo de horários 
de menor duração em vigor na empresa.

2 — A duração de trabalho normal em cada dia não 
poderá exceder as dez horas.

3 — O período normal de trabalho diário deverá ser 
interrompido por um intervalo de duração não inferior a 
trinta minutos, não podendo os trabalhadores prestar mais 

de cinco horas de trabalho consecutivo, salvo o disposto 
no número seguinte.

4 — Quando tal se justifique pelas condições particu-
lares do trabalho, a prestação do trabalho normal efectivo 
consecutivo poderá ir até às cinco horas.

5 — O regime definido nesta cláusula não se aplica ao 
trabalho por turnos.

6 — Quer quanto ao disposto nesta cláusula, quer quanto 
ao preceituado na cláusula seguinte «Trabalho em regime 
de turnos», aos casos omissos e às dúvidas suscitadas na 
sua interpretação aplicar -se -ão os dispositivos legais em 
vigor.

Cláusula 20.ª
Trabalho em regime de turnos

1 — O período normal de trabalho em regime de turnos 
será, em média anual, de quarenta horas semanais.

2 — A duração normal de trabalho diário em cada turno 
não poderá exceder as dez horas.

3 — Os trabalhadores que prestem serviço em regime 
de três turnos terão direito às folgas complementares, ne-
cessárias para, tendo em conta o horário adoptado, garantir 
a observância do horário de quarenta horas semanais, nos 
termos previstos da lei.

4 — A duração normal do trabalho semanal é definida 
em termos médios com um período de referência de quatro 
meses.

5 — Em regime de três turnos, os trabalhadores têm 
direito a um período para repouso ou refeição de duração 
não inferior a trinta minutos, o qual será considerado como 
tempo de trabalho, verificando -se o disposto no número 
seguinte.

6 — O período referido no número anterior será utili-
zado no próprio posto de trabalho e sem prejuízo do normal 
funcionamento do equipamento.

7 — São permitidas trocas de turnos entre trabalhadores 
que pratiquem horários neste regime, desde que por escrito 
e mediante comunicação dos interessados ao seu responsá-
vel, com a antecedência mínima de oito horas em relação 
ao início de turno a que a troca diga respeito.

Destas trocas não poderá advir qualquer encargo para 
a empresa nem qualquer benefício monetário para os tra-
balhadores. Ficam, porém, vedadas as trocas de turno que 
impliquem para qualquer trabalhador a prestação de dois 
turnos seguidos.

8 — A empresa obriga -se a afixar em Janeiro de cada 
ano a escala anual dos horários dos turnos.

9 — Qualquer trabalhador que comprove, com parecer 
favorável do médico de trabalho da empresa, a impossibili-
dade de continuar a trabalhar em regime de turnos passará 
ao horário normal.

10 — Os trabalhadores afectos ao regime de turnos de 
laboração contínua (cinco equipas), quando em horário 
de apoio (das 8 às 16 horas), poderão mudar de horário 
desde que solicitado expressamente pela empresa ou pelo 
superior hierárquico.

Sempre que tal ocorra, a título de compensação por 
eventuais encargos adicionais daí resultantes, será proces-
sada uma ajuda de custo de € 5,14.

O processamento da ajuda de custo é efectuado uma 
única vez por cada mudança de horário dentro do mesmo 
ciclo entre folgas, independentemente do número de dias 
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seguidos em que o trabalhador esteja fora do seu horário 
(das 8 às 16 horas), com o limite de três por período com-
pleto de apoio.

Cláusula 21.ª
Trabalho suplementar

1 — Considera -se trabalho suplementar todo aquele 
que é prestado fora do período normal de trabalho e reger-
-se -á pelas disposições legais aplicáveis, com excepção da 
remuneração de trabalho suplementar, à qual se aplica o 
disposto nas cláusulas 34.ª e 35.ª, bem como do seu limite 
máximo que será de duzentas horas por ano.

2 — Se o trabalhador de horário rotativo prolongar o seu 
período de trabalho, terá direito a entrar ao serviço doze 
horas após ter terminado o período suplementar.

3 — Quando o trabalhador do horário fixo prolongar o 
seu período normal de trabalho até seis horas suplemen-
tares, terá direito a entrar novamente ao serviço depois de 
decorridas dez horas; se o prolongamento for superior, o 
período de descanso será de doze horas.

4 — Quando a prestação de trabalho suplementar ocor-
rer por antecipação ou prolongamento do período normal 
de trabalho em dia útil, será processada uma ajuda de custo 
que cobrirá todo e qualquer encargo, excepto a remune-
ração pelo trabalho suplementar efectivamente prestado, 
nos seguintes termos:

a) Se a duração do trabalho suplementar for igual ou 
superior a três horas, o valor a processar será de € 15,90;

b) Se a duração do trabalho suplementar for inferior a 
três horas, o valor a processar será de € 5,14.

5 — Sempre que o trabalho suplementar em dia útil, 
não ocorrer por antecipação ou prolongamento do período 
normal de trabalho, a empresa fica obrigada a assegurar 
ou a pagar o transporte. O tempo gasto nesse transporte é 
também pago como trabalho suplementar.

6 — O tempo gasto na refeição não será remunerado 
quando o trabalhador não volte ao trabalho depois da re-
feição.

Cláusula 22.ª
Isenção do horário de trabalho

1 — A isenção do horário de trabalho carece de prévia 
concordância do trabalhador.

2 — Os trabalhadores que venham a ser isentos do ho-
rário de trabalho têm direito a um acréscimo de retribuição 
nunca inferior à remuneração correspondente a uma hora 
de trabalho suplementar por dia. O seu pagamento integra 
o conceito de retribuição enquanto se mantiver a isenção 
de horário de trabalho.

Cláusula 23.ª
Trabalho nocturno

1 — Considera -se nocturno o trabalho prestado no pe-
ríodo que decorre entre as 20 horas de um dia e as 7 horas 
do dia seguinte.

2 — Considera -se como nocturno o trabalho prestado 
depois das 7 horas, desde que em prolongamento de um 
período de trabalho nocturno.

Cláusula 24.ª
Trabalho em dia de descanso semanal ou feriado

1 — Quando o trabalhador preste trabalho em dia de 
descanso semanal ou feriado, a empresa é obrigada a as-
segurar ou a pagar transporte e a pagar um subsídio de 
refeição no valor de € 9,34, desde que se verifiquem as 
condições previstas no n.º 7 da cláusula 42.ª

2 — As obrigações previstas no número anterior desta 
cláusula não se aplicam por referência a feriados aos tra-
balhadores de turnos em regime de laboração contínua.

CAPÍTULO V

Suspensão da prestação de trabalho

Cláusula 25.ª
Descanso semanal

1 — Os trabalhadores, excepto os de turnos abrangidos 
por este AE, têm direito a um dia de descanso ao domingo 
e a um dia de descanso complementar ao sábado.

2 — Os trabalhadores que prestam serviço em regime 
de turnos descansarão nos dias em que por escala lhes 
competir.

3 — O trabalho efectuado pelos trabalhadores em regime 
de laboração contínua no domingo de Páscoa será pago 
com acréscimo de 200 % sobre a retribuição normal.

Cláusula 26.ª
Feriados

São considerados feriados obrigatórios os seguintes dias:

1 de Janeiro;
Terça -feira de Carnaval;
Sexta -Feira Santa;
Domingo de Páscoa;
25 de Abril;
1 de Maio;
Corpo de Deus;
10 de Junho;
15 de Agosto;
5 de Outubro;
1 de Novembro;
1 de Dezembro;
8 de Dezembro;
25 de Dezembro;
Feriado municipal da localidade, se existir, ou da sede 

do distrito onde o trabalho é prestado.

Cláusula 27.ª
Direito a férias

1 — O direito a férias adquire -se com a celebração do 
contrato de trabalho e vence -se no dia 1 de Janeiro de cada 
ano civil, reportado ao trabalho prestado no ano anterior.

2 — Os trabalhadores têm direito a um período de férias 
remuneradas em cada ano civil.

3 — O período anual de férias é de 23 dias úteis, sem 
prejuízo dos limites máximos decorrentes da lei.
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Cláusula 28.ª
Definição de falta

1 — Por falta entende -se a ausência durante um dia de 
trabalho.

2 — Nos casos de ausência durante períodos inferiores a 
um dia de trabalho, os respectivos tempos serão adiciona-
dos, contando -se como faltas na medida em que perfaçam 
um ou mais dias completos de trabalho.

Cláusula 29.ª
Faltas justificadas

1 — São consideradas faltas justificadas as motiva-
das por:

a) Impossibilidade de prestar trabalho devido a facto que 
não seja imputável ao trabalhador, nomeadamente doença, 
acidente ou cumprimento de obrigações legais, ou a neces-
sidade de prestação de assistência inadiável a membros do 
seu agregado familiar, até dois dias consecutivos;

b) Prática de actos necessários e inadiáveis, no exer-
cício de funções em associações sindicais ou instituições 
de segurança social e na qualidade de delegado sindical 
ou de membro de comissão de trabalhadores, dentro dos 
limites da lei;

c) Altura do casamento, até 15 dias seguidos;
d) Falecimento do cônjuge não separado de pessoas 

e bens ou de pais, padrastos, madrastas, sogros, filhos, 
enteados, genros e noras, até cinco dias consecutivos;

e) Falecimento de irmãos, cunhados, avós, bisavós, 
netos, bisnetos do trabalhador ou do seu cônjuge e dos 
cônjuges dos avós, bisavós, netos e bisnetos do traba-
lhador, bem como por falecimento da pessoa que viva 
em comunhão de vida e habitação com o trabalhador, 
até dois dias;

f) Parto da esposa, durante os dias úteis seguidos ou 
interpolados, previstos na lei;

g) Prática de actos inerentes ao exercício de tarefas como 
bombeiro voluntário, em caso de sinistro ou acidente, nos 
termos legais;

h) Doação de sangue a título gracioso durante um dia e 
nunca mais de uma vez por trimestre;

i) Até oito horas por mês para tratar de assuntos inadiá-
veis de ordem particular que não possam ser tratados fora 
do período normal de trabalho;

j) Doença ou acidente do trabalhador;
k) Prática de actos necessários e inadiáveis como mem-

bro da comissão paritária.

2 — As faltas dadas ao abrigo das alíneas b) e k) do 
número anterior serão consideradas justificadas após a 
recepção, por parte da empresa, de um ofício comprovativo 
que lhe seja enviado pelos organismos respectivos no prazo 
máximo de 10 dias a contar da data da falta.

3 — As faltas referidas nas alíneas d) e e) do n.º 1 desta 
cláusula não poderão ter lugar uma vez decorridos mais 
de 15 dias após a data do evento.

4 — Nos casos previstos nas alíneas d), e) e f) do n.º 1, 
se o trabalhador interromper, no primeiro ou segundo pe-
ríodo, o seu trabalho, a retribuição correspondente a esse 
período ser -lhe -á paga por inteiro.

Cláusula 30.ª
Consequências das faltas justificadas

1 — As faltas justificadas não determinam perda de 
retribuição, nem diminuição de férias ou qualquer outra 
regalia.

2 — Exceptuam -se do disposto no número anterior, 
quanto à retribuição:

a) As faltas referidas na alínea b) do n.º 1 da cláusula 
anterior, na parte em que excederem os créditos de horas 
previstos na lei;

b) As dadas pelos membros das comissões de traba-
lhadores nos termos do disposto na alínea b) do n.º 1 da 
cláusula anterior;

c) As faltas referidas na alínea g) da cláusula anterior, 
na parte em que excederem 15 dias por ano;

d) As faltas referidas nas alíneas i) e k) do n.º 1 da cláu-
sula anterior;

e) As faltas referidas na alínea j) do n.º 1 da cláusula 
anterior, que ficam sujeitas ao disposto no capítulo sobre 
regalias sociais deste acordo;

f) As faltas prévia ou posteriormente autorizadas, por 
escrito, pela empresa com a indicação de não pagamento.

Cláusula 31.ª
Efeitos das faltas no direito a férias

1 — As faltas justificadas ou injustificadas não têm 
qualquer efeito sobre o direito a férias do trabalhador, 
salvo o disposto no número seguinte.

2 — Nos casos em que as faltas determinem perda de 
retribuição, esta poderá ser substituída, se o trabalhador 
expressamente assim o preferir, por perda de dias de férias, 
na proporção de um dia de férias por cada dia de falta, até 
ao limite de um terço do período de férias a que o traba-
lhador tiver direito.

CAPÍTULO VI

Retribuição

Cláusula 32.ª
Definição de retribuição

1 — Só se considera retribuição aquilo a que, nos ter-
mos do acordo, das normas que o regem ou dos usos, o 
trabalhador tem direito, regular e periodicamente, como 
contrapartida da prestação do trabalho.

2 — A todos os trabalhadores abrangidos pelo AE são 
garantidas as remunerações mínimas constantes da tabela 
do anexo I.

3 — Não se consideram como integrando a retribui-
ção as ajudas de custo, os abonos de viagem, as despesas 
de transporte, os abonos de instalação, os subsídios de 
alimentação, os abonos para falhas e a remuneração por 
trabalho extraordinário ou nocturno, bem como quaisquer 
gratificações extraordinárias concedidas pela empresa. 
São, todavia, retribuição, para todos os efeitos, a com-
pensação especial por isenção de horário de trabalho e 
o subsídio por trabalho nocturno, enquanto aquela e este 
forem devidos.
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4 — O subsídio de turno integra, para todos os efeitos, a re-
tribuição, mas em caso algum poderá ser pago quando deixar 
de se verificar a prestação de trabalho em regime de turnos.

5 — Considera -se que se mantém a prestação do tra-
balho em regime de turnos durante as férias sempre que 
este regime de verifique até ao momento imediatamente 
anterior ao do seu gozo.

6 — Quando o trabalhador está a prestar trabalho em 
regime de turnos com carácter temporário ou em regime 
de campanha, o subsídio de turno a considerar na remune-
ração das férias e no subsídio de férias será proporcional à 
média mensal dos dias de trabalho efectivamente prestado 
em regime de turnos durante o ano civil anterior.

7 — Nos casos previstos no número anterior e para os 
efeitos de subsídio de Natal, será considerada a média 
mensal das quantias recebidas como subsídio de turno no 
próprio ano a que aquele subsídio respeita.

Cláusula 33.ª
Substituição temporária

1 — Sempre que um trabalhador substitua integral-
mente outro de categoria superior à sua, passará a receber 
a remuneração fixada neste AE para essa categoria, desde 
que a substituição tenha a duração igual ou superior a um 
dia de trabalho.

2 — Se a substituição durar mais de 120 dias seguidos 
ou alternados em cada ano civil, o substituto manterá de-
finitivamente o direito à retribuição da categoria superior, 
nos termos do número anterior. Exceptuam -se desta regra 
os casos de substituição em virtude de parto ou licença 
sem retribuição.

3 — Após duas semanas de substituição o trabalhador 
substituto, desde que se mantenha em efectiva prestação de 
serviço, não poderá ser substituído senão pelo trabalhador 
ausente, excepto se se comprovar a inaptidão para o posto 
de trabalho.

Cláusula 34.ª
Remuneração do trabalho suplementar

O trabalho suplementar dá direito a remuneração es-
pecial, que será igual à retribuição normal acrescida das 
seguintes percentagens:

a) 75 % de acréscimo sobre a retribuição normal para 
as horas suplementares diurnas;

b) 125 % de acréscimo sobre a retribuição normal para 
as horas suplementares nocturnas, que inclui a retribuição 
especial por trabalho nocturno.

Cláusula 35.ª
Remuneração do trabalho prestado em dia 

de descanso semanal ou feriado

1 — Os dias de descanso semanal ou feriados em que 
vier a ser prestado trabalho serão remunerados, respecti-
vamente, com o acréscimo de 125 % e de 200 % sobre a 
retribuição normal, mediante a aplicação das seguintes 
fórmulas, em que RM representa a remuneração mensal e 
HS o número de horas normais de trabalho semanal:

a) Horas em dias de descanso:
H = (RM x 12)/(52 x HS) x 1,25

b) Horas em dias feriados:

H = (RM x 12)/(52 x HS) x 2

2 — Para além do disposto no número anterior, o traba-
lho prestado em dias de descanso semanal dará direito ao 
pagamento de uma quantia igual à remuneração do tempo 
normal de trabalho.

3 — O trabalho suplementar quando prestado em dia 
de descanso semanal ou feriado será remunerado pela 
aplicação da respectiva fórmula, nos termos do n.º 1 desta 
cláusula, sobre o valor normal de trabalho, acrescido das 
percentagens fixadas na cláusula 34.ª para a retribuição do 
trabalho suplementar.

Cláusula 36.ª
Subsídio de turno

1 — São devidos os seguintes subsídios de turno aos 
trabalhadores que prestam ou venham a prestar serviço em 
regime de turnos rotativos:

a) Três turnos rotativos — € 235,50 mensais;
b) Dois turnos rotativos — € 83 mensais.

2 — Os subsídios referidos no número anterior vencem-
-se ao fim de cada mês e são devidos a cada trabalhador 
em relação e proporcionalmente ao serviço que tem efec-
tivamente prestado em regime de turnos no decurso do 
mês, salvo o disposto no n.º 5 da cláusula 32.ª

3 — Os subsídios cujos montantes se encontram fixados 
no n.º 1 da presente cláusula incluem a remuneração do 
trabalho nocturno.

4 — Nenhum trabalhador poderá ser obrigado a prestar 
trabalho por turnos, a não ser nas seguintes circunstâncias:

a) Quanto a admissões futuras, desde que tenha dado 
o seu acordo por escrito a essa prestação no acto de ad-
missão;

b) Quanto aos trabalhadores actuais, desde que, pela 
natureza específica do seu contrato, se deva entender que 
estão adstritos ao trabalho em regime de turnos.

Cláusula 37.ª
Subsídio de Natal

1 — Todos os trabalhadores abrangidos por este AE 
têm direito a receber pelo Natal um subsídio em dinheiro 
igual à retribuição correspondente a um mês, sem prejuízo 
da retribuição normal.

2 — Os trabalhadores que, no ano de admissão, não 
tenham concluído um ano de serviço terão direito a tantos 
duodécimos daquele subsídio quantos os meses que com-
pletarem até 31 de Dezembro desse ano.

3 — Em caso de suspensão do contrato por impedimento 
prolongado, qualquer que seja a sua natureza, o trabalhador 
terá direito ao subsídio de Natal por inteiro, quer no ano do 
impedimento quer no de regresso, desde que em qualquer 
deles a ausência não seja superior a dois meses.

4 — No caso de o impedimento se prolongar por período 
superior a 10 meses, em cada ano civil, cessa o direito ao 
subsídio de Natal.

5 — Se o impedimento não tiver a duração a que alude 
o número anterior, o valor do subsídio de Natal será cor-
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respondente à proporcionalidade dos meses de presença 
ao trabalho mais dois.

6 — Quando ao trabalhador seja devido subsídio de Na-
tal pela segurança social, a empresa entregar -lhe -á, a título 
de adiantamento, o valor do respectivo subsídio, ficando a 
trabalhador obrigado ao reembolso das importâncias que 
venham a ser abonadas por aquela instituição.

7 — Este subsídio será pago até ao dia 30 do mês de 
Novembro.

Cláusula 38.ª
Trabalho fora do local habitual

Sempre que um trabalhador tenha de se deslocar em 
serviço e na falta de viatura fornecida pela empresa, terá 
direito ao pagamento de € 0,75, € 0,40 e € 0,30 do valor 
de transporte em automóvel próprio, fixado anualmente 
por portaria para os agentes da administração central, re-
gional e local, por cada quilómetro percorrido quando 
transportado, respectivamente, em automóvel, motociclo 
e motorizada próprios.

Cláusula 39.ª
Abono por falhas

1 — Os trabalhadores que exerçam funções de caixa 
ou equivalente, e enquanto tal, terão direito ao acréscimo 
de € 23,81 relativo ao vencimento da respectiva categoria 
profissional constante do anexo I.

2 — Nos meses incompletos de serviço o abono para 
falhas será atribuído proporcionalmente ao período em que 
o trabalhador exerça aquelas funções.

Cláusula 40.ª
Determinação da remuneração horária

A fórmula a considerar para cálculo do valor do preço/
hora, para qualquer efeito, será a seguinte:

Salário/hora = (remuneração mensal x 12)/(média 
anual de horas de trabalho semanal x 52)

CAPÍTULO VII

Cessação do contrato de trabalho

Cláusula 41.ª
Cessação do contrato de trabalho

A cessação do contrato de trabalho fica sujeita ao regime 
legal aplicável.

CAPÍTULO VIII

Regalias sociais

Cláusula 42.ª
Cantina — Subsídio de refeição

1 — A empresa continuará a assegurar o fornecimento 
das refeições no sistema existente na cantina das instala-
ções de Constância para os trabalhadores que ali prestam 
serviço.

2 — Os trabalhadores utentes da cantina compartici-
parão, cada um, com a importância de € 0,05 no custo da 
refeição.

3 — Ao verificarem -se aumentos nos custos das refei-
ções, a proporcionalidade existente entre as comparticipa-
ções da empresa e a dos trabalhadores ficará eventualmente 
sujeita aos adequados ajustamentos.

4 — Os trabalhadores que prestam serviço nos escri-
tórios de Lisboa terão direito a um subsídio de refeição 
de € 5,64 por cada dia de trabalho efectivamente prestado, 
nos moldes actualmente em vigor ou naqueles que vierem 
a ser fixados pela empresa.

5 — Os trabalhadores que prestam serviço nas instala-
ções de Constância terão direito a um subsídio de refeição 
de € 5,64 por cada dia de trabalho efectivamente prestado, 
nos moldes actualmente em vigor ou naqueles que vierem 
a ser fixados pela empresa, ficando sujeitos ao seguinte 
regime:

a) Os trabalhadores de horário normal utilizarão a cantina;
b) Os trabalhadores a que se referem os n.os 5 e 6 da 

cláusula 20.ª, com excepção dos que trabalham no horário 
das 0 às 8 horas, ou equivalente, que recebem o subsídio 
de refeição de € 5,64, terão direito, conforme os casos, a 
uma refeição em espécie (almoço ou jantar);

c) Nos casos em que a cantina se encontre encerrada, de-
signadamente aos sábados, domingos e feriados, a refeição 
será substituída por um subsídio no valor de € 5,64;

d) Quando, nos termos das alíneas anteriores, houver 
lugar ao pagamento de subsídio de refeição, este será de-
vido por cada dia de trabalho efectivamente prestado e sem 
prejuízo do disposto na parte final do n.º 4.

6 — Sempre que um trabalhador tenha de prestar serviço 
para completar o seu período normal de trabalho semanal 
terá direito ao respectivo subsídio de refeição de € 5,64.

7 — O subsídio de refeição a que se referem os n.os 4 e 5 
desta cláusula será devido sempre que o trabalhador preste 
serviço antes e depois do período de refeição.

8 — Nos casos do n.º 3 e parte final do n.º 4 desta cláu-
sula, a empresa deverá ouvir previamente os órgãos que 
legalmente representam os trabalhadores no seu interior.

Cláusula 43.ª
Complemento de subsídio de doença

1 — Durante o período de doença com baixa e até 
90 dias seguidos ou interpolados em cada ano civil, a 
empresa pagará ao trabalhador a partir do quarto dia, in-
clusive, um complemento que, adicionado ao subsídio da 
segurança social, perfaça a retribuição líquida.

2 — No caso dos trabalhadores que não tenham ainda 
adquirido direito a subsídio da respectiva instituição de 
segurança social, a empresa garantirá a partir do 4.º dia, 
inclusive, a percentagem da retribuição líquida durante um 
período de doença não superior a 90 dias, que corresponda 
ao complemento que lhe seria devido no caso de o direito 
ao subsídio já ter sido por ele adquirido.

3 — A empresa obriga -se a actualizar sempre a retribui-
ção do trabalhador de acordo com os aumentos verificados 
na empresa. A actualização é referida à categoria que o 
trabalhador tinha à data da baixa.
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4 — A atribuição das subvenções mencionadas nos nú-
meros anteriores cessará quando o trabalhador passar à 
situação de reforma.

5 — A atribuição do complemento de subsídio de doença 
em situações que ultrapassem os períodos fixados no n.º 1 
desta cláusula ou o pagamento dos três primeiros dias 
dependem da aprovação da administração da empresa.

6 — As subvenções previstas nos n.os 1 e 2 podem deixar 
de ser atribuídas quando o trabalhador não comunicar à 
empresa a situação de doença no próprio dia ou, na sua 
impossibilidade, nos três dias subsequentes à data do seu 
início, bem como das prorrogações da respectiva baixa.

7 — O pagamento do subsídio ficará condicionado à 
exibição pelo trabalhador do boletim de baixa. No termo 
desta o trabalhador deverá apresentar à empresa o docu-
mento de alta.

8 — Sempre que a empresa complete a retribuição men-
sal líquida do trabalhador em situação de baixa por doença, 
aquele devolverá à empresa, nos oito dias úteis subsequen-
tes à data de recepção da ordem de pagamento dos serviços 
de segurança social, a importância ou o título correspon-
dente, neste último caso, devidamente endossado.

Cláusula 44.ª
Complemento do subsídio em caso de doença

 profissional ou acidente de trabalho

Em caso de acidente de trabalho ou doença profissional 
de que resulte incapacidade temporária, a empresa pagará 
ao trabalhador a retribuição líquida por inteiro, recebendo, 
para si, da companhia de seguros o respectivo subsídio.

Cláusula 45.ª
Complemento de pensão por invalidez

1 — Em caso de incapacidade permanente parcial para o 
trabalho habitual e proveniente de acidente de trabalho ou 
doença profissional ao serviço da empresa, esta diligenciará 
conseguir a reconversão dos profissionais diminuídos para 
a função compatível com as diminuições verificadas.

2 — Se a retribuição da nova função, acrescida da pensão 
relativa à incapacidade, for inferior à retribuição auferida 
à data da baixa, a empresa pagará a respectiva diferença.

CAPÍTULO IX

Maternidade e paternidade

Cláusula 46.ª
Protecção da maternidade e paternidade

São assegurados aos trabalhadores, a título de protecção 
à maternidade e paternidade, os direitos previstos na lei.

CAPÍTULO X

Trabalho de menores

Cláusula 47.ª
Direitos especiais dos menores

A admissão e os direitos especiais de menores, serão os 
decorrentes da legislação aplicável.

CAPÍTULO XI

Actividade na mata

Cláusula 48.ª
Definição

Para efeitos do presente capítulo são as seguintes as 
definições de «local de trabalho», «ponto de reunião» e 
«centros de irradiação»:

Local de trabalho — a zona onde o trabalhador preste 
serviço, abrangendo as matas inseridas em áreas bem de-
finidas pela empresa;

Ponto de reunião e centros de irradiação — lugares 
prévia e periodicamente determinados para encontro ou 
espera e posterior irradiação dos trabalhadores em regime 
de deslocação e para as zonas de trabalho.

A fixação destes lugares deve ter, tanto quanto possível, 
em conta a residência habitual dos trabalhadores.

Cláusula 49.ª
Subsídios de transporte e alimentação, dentro da zona

1 — A todos os trabalhadores da mata será devido, a 
título de subsídio de transporte por variação do local de tra-
balho, o valor diário de € 3,60, seja qual for a distância que 
hajam de percorrer desde a sua residência, dentro da zona.

2 — Todavia, quando esta distância seja igual ou supe-
rior a 35 km, em percurso singelo, o trabalhador terá direito 
a optar pelo regime fixado para trabalhadores fora da zona.

3 — O subsídio de refeição para estes trabalhadores 
será o previsto neste acordo pela cláusula 42.ª

Cláusula 50.ª
Trabalhadores da mata fora da zona

Aos trabalhadores da mata fora da zona serão assegu-
rados os seguintes direitos específicos:

a) Transporte a cargo da empresa de e para o local de 
trabalho a partir do ponto de reunião e dentro da irradiação;

b) Um subsídio diário no valor de € 11,80 por dia efec-
tivo de trabalho;

c) Alojamento em condições de higiene e conforto.

Cláusula 51.ª
Outras regalias

Aos trabalhadores deslocados na mata fora da zona, a 
empresa deverá assegurar ou pagar transporte imediato 
para o ponto de reunião, quando se verifiquem os casos 
previstos nas alíneas a), d), e) e j) da cláusula 29.ª

CAPÍTULO XII

Disposições gerais

Cláusula 52.ª
Sucessão da regulamentação — Carácter

 globalmente mais favorável

Ressalvando o reconhecimento feito pelas partes do 
carácter globalmente mais favorável do presente AE, da 
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sua aplicação não poderá resultar para os trabalhadores 
baixa de categoria, escalão, grau ou classe e, bem assim, 
diminuição da retribuição, segundo a definição estabe-
lecida neste acordo, nem da remuneração por isenção 
do horário de trabalho, do subsídio de alimentação e das 
despesas de deslocação, resultantes de instrumentos de 
regulamentação colectiva de trabalho vigentes à data de 
entrada em vigor do presente instrumento de regulamen-
tação de trabalho.

Cláusula 53.ª

Actos relacionados com a condução 
de viatura ao serviço da empresa

1 — Aos trabalhadores arguidos de responsabilidade 
criminal por actos relacionados com a condução de via-
tura ao serviço da empresa, cometidos no exercício ou 
por causa das funções inerentes a tal condução, poderá 
ser garantida a assistência judicial e pecuniária que se 
justifique, incluindo o pagamento da retribuição em caso 
de detenção, a fim de que não sofram prejuízos para 
além dos que a lei não permita que sejam transferidos 
para outrem.

2 — Aos trabalhadores a quem haja sido apreendida a 
carta de condução quando ao serviço da empresa, por facto 
a esta imputável, será garantido trabalho que lhe possa ser 
dado em qualquer outro sector da empresa, compatível 
com as suas aptidões, sem diminuição da sua retribuição 
normal.

3 — A resolução de qualquer situação do âmbito do n.º 1 
desta cláusula fica sempre dependente da concordância da 
administração da empresa, ditada para cada caso concreto, 
independentemente do procedimento disciplinar a que 
haja lugar.

Cláusula 54.ª

Convenções revogadas

Com a entrada em vigor do presente AE são revogadas 
todas as convenções colectivas de trabalho que tenham 
sido celebradas entre as partes.

Cláusula 55.ª
Comissão paritária

1 — A interpretação dos casos duvidosos e a integração 
de casos omissos que a presente convenção suscite serão 
da competência de uma comissão paritária, composta por 
três representantes patronais e igual número de represen-
tantes sindicais.

2 — Os representantes das partes poderão ser assesso-
rados por técnicos.

3 — Cada uma das partes indicará à outra os seus re-
presentantes nos 30 dias seguintes ao da publicação da 
convenção.

4 — A comissão paritária funcionará em Lisboa, a pe-
dido de qualquer das partes mediante convocatória, com a 
antecedência mínima de 30 dias, a qual deverá ser acom-
panhada da agenda de trabalhos.

5 — Compete ainda à comissão paritária deliberar a 
alteração da sua composição, sempre com o respeito pelo 
princípio da paridade.

6 — Qualquer dos elementos componentes da comissão 
paritária poderá fazer -se representar nas reuniões mediante 
procuração bastante.

7 — A comissão paritária em primeira convocação só 
funcionará com a totalidade dos seus membros e funcionará 
obrigatoriamente com qualquer número de elementos nos 
três dias úteis imediatos à data da primeira convocação.

8 — As deliberações serão tomadas por acordo das par-
tes, devendo ser remetidas ao Ministério da Segurança 
Social e do Trabalho para efeitos de publicação, passando a 
partir dessa publicação a fazer parte integrante da presente 
convenção.

Cláusula 56.ª
Disposição final

1 — Com ressalva dos trabalhadores de escritó-
rio, o disposto no n.º 1 da cláusula 19.ª e no n.º 1 da 
cláusula 25.ª do AE, não é aplicável aos demais trabalha-
dores da ALTRIFLORESTAL, S. A.

2 — Com a entrada em vigor da presente convenção 
são revogadas as matérias contratuais do ACT publicado 
no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.ª série, n.º 18, de 15 
de Maio de 2010, revistas nesta convenção. 

 ANEXO I

Remunerações mínimas 

Níveis do AE Categoria profissional
Valor das 

remunerações 
(euros)

Grupo I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 281
Chefe de região florestal adjunto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

Grupo II  . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretária de administração/direcção. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 172
Técnico administrativo sénior  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Secretária de direcção  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

Grupo III  . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico administrativo. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 060Técnico de informática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Tesoureiro. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Encarregado do Departamento Florestal  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

Grupo IV  . . . . . . . . . . . . . . . . . Encarregado de região florestal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 948
Técnico de compras e materiais. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
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Níveis do AE Categoria profissional
Valor das 

remunerações 
(euros)

Assistente administrativo sénior  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Comprador . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

Grupo V  . . . . . . . . . . . . . . . . . . Empregado dos serviços externos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 882
Encarregado florestal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Operador de informática sénior . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

Assistente administrativo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Condutor de equipamento agrícola  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

Grupo VI  . . . . . . . . . . . . . . . . . Medidor florestal  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 810
Operador de informática  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Telefonista -recepcionista sénior. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

Grupo VII. . . . . . . . . . . . . . . . . Telefonista -recepcionista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 747

Grupo VIII . . . . . . . . . . . . . . . . Estagiário (de todas as profissões). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 715

Auxiliar não especializado sénior (de todas as profissões)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Grupo IX  . . . . . . . . . . . . . . . . . Guarda florestal  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 663

Praticante sénior (de todas as profissões)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

Grupo X . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
Auxiliar não especializado (de todas as profissões)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

633Praticante (de todas as profissões) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

 ANEXO II

Categorias profissionais por áreas de actividade 

Áreas de actividade Categorias profissionais

Níveis do AE 

I II III IV V VI VII VIII IX X

Trabalhadores de construção 
civil.

Auxiliar não especializado sénior  . . . . . . . . . 
Praticante sénior. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Praticante  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Assistente administrativo sénior  . . . . . . . . . . 
Assistente administrativo . . . . . . . . . . . . . . . . 
Auxiliar não especializado. . . . . . . . . . . . . . . 
Empregado dos serviços externos  . . . . . . . . . 
Estagiário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

Trabalhadores de escritório Operador de informática sénior . . . . . . . . . . . 
Operador de informática  . . . . . . . . . . . . . . . . 
Secretária de administração/direcção. . . . . . . 
Secretária de direcção  . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Técnico administrativo sénior  . . . . . . . . . . . . 
Técnico administrativo. . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Técnico de informática  . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Técnico superior. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Telefonista-recepcionista sénior. . . . . . . . . . . 
Telefonista-recepcionista . . . . . . . . . . . . . . . . 
Tesoureiro. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

Trabalhadores de comércio Comprador . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Técnico de compras e materiais. . . . . . . . . . . 
Chefe de região florestal adjunto . . . . . . . . . . 
Condutor de equipamento agrícola  . . . . . . . . 

Trabalhadores de região flo-
restal.

Encarregado de região florestal . . . . . . . . . . . 
Encarregado do departamento Florestal. . . . . 
Encarregado florestal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Guarda florestal  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Medidor florestal  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
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 ANEXO III

Definições de funções

Construção civil

Auxiliar não especializado sénior. — É o trabalhador 
que tem dois anos de tirocínio na função de auxiliar não 
especializado, maior de 18 anos, sem qualificação nem 
especialização profissional, que trabalha nas obras ou em 
qualquer outro local que justifique a sua colaboração.

Auxiliar não especializado. — É o trabalhador maior de 
18 anos sem qualificação nem especialização profissional, 
que trabalha nas obras ou em qualquer outro local que 
justifique a sua colaboração.

Praticante sénior. — É todo o trabalhador, entre os 14 e 
os 16 anos, que, sob a orientação permanente dos oficiais 
acima indicados, os coadjuva nos seus trabalhos.

Praticante. — É todo o trabalhador, entre os 16 e os 
18 anos, que sob a orientação permanente dos oficiais 
acima indicados, os quais coadjuva nos seus trabalhos.

Trabalhadores de escritório

Assistente administrativo sénior. — É o trabalhador que 
executa tarefas administrativas relativas ao funcionamento 
de um escritório; examina o correio recebido, separa -o, 
classifica -o e compila os dados necessários para a prepara-
ção de respostas; elabora e ordena notas de compra e venda 
e prepara facturas, recibos, livranças e outros documentos; 
executa tarefas administrativas necessárias à satisfação das 
encomendas, recepção e expedição de mercadorias, nome-
adamente, providenciando pela obtenção da documentação 
necessária ao seu levantamento; esclarece dúvidas, presta 
informações e coloca os visitantes em contacto com pes-
soas ou serviços pretendidos; põe em caixa os pagamentos 
de contas e entrega recibos; regista em livros receitas e 
despesas relativas a venda de produtos, encargos com as 
remunerações, matérias -primas e equipamento, efectu-
ando as necessárias operações contabilísticas; estabelece 
o extracto das operações efectuadas e elabora outros docu-
mentos necessários; prepara planos de produção segundo 
as encomendas, indicando a quantidade, ritmo, custos e 
género de artigos a produzir; atende os candidatos às vagas 
existentes, informa -os das condições de admissão e efectua 
registos de pessoal, preenche formulários sobre horários 
de trabalho, abonos de família, assistência clínica, paga-
mento de impostos ou outros, relativos ao pessoal; verifica 
e regista a assiduidade do pessoal e calcula os salários a 
pagar a partir de folhas de registo de horas de trabalho 
efectuadas; ordena e arquiva letras, livranças, recibos, 
cartas e outros documentos e elabora dados estatísticos em 
folha de cálculo; executa tarefas administrativas relacio-
nadas com transacções financeiras, operações de seguros 
e actividades jurídicas; assegura a expedição, recepção e 
distribuição de mercadorias pelo pessoal e clientes; dactilo-
grafa ou executa em tratamento de texto, cartas, relatórios 
e outros documentos; recebe e envia mensagens por fax. 
Pode executar parte das tarefas mencionadas, segundo a 
natureza e dimensão da empresa.

Assistente administrativo. — É o trabalhador que, em 
colaboração com o assistente administrativo sénior e sob 
a responsabilidade deste, realiza as tarefas inerentes às de 
assistente administrativo. Poderá executar ainda tarefas 

simples e de reduzidas dimensões no âmbito da activi-
dade.

Auxiliar não Especializado Sénior — É o trabalhador 
que tem dois anos de tirocínio na função de Auxiliar não 
Especializado, maior de 18 anos, sem qualificação nem 
especialização profissional que trabalha nas obras ou em 
qualquer outro local que justifique a sua colaboração.

Auxiliar não especializado. — É o trabalhador maior de 
18 anos, sem qualificação nem especialização profissional 
que trabalha nas obras ou em qualquer outro local que 
justifique a sua colaboração.

Empregado dos serviços externos. — É o trabalhador 
que executa serviços no exterior, podendo ainda efectuar 
diversos serviços, tais como: armazenar, entregar e recep-
cionar qualitativa e quantitativamente materiais; franquear, 
expedir e levantar correspondência; inventariar existências 
e distribuir material do economato; reproduzir e arqui-
var documentos; conduzir veículos automóveis ligeiros; 
transportar e entregar valores e documentos; recepcionar 
e encaminhar telefaxes.

Operador de informática sénior. — É o trabalhador que 
desempenha uma ou ambas as funções:

a) De computador — recepciona os elementos neces-
sários à execução dos trabalhos no computador, controla 
a execução, conforme programa de exploração, regista 
as ocorrências e reúne os elementos resultantes. Prepara, 
opera e controla o computador através de consola. É res-
ponsável pelo cumprimento dos tempos previstos para cada 
processamento de acordo com as normas em vigor;

b) De periféricos — prepara, opera e controla os órgãos 
periféricos do computador online. Prepara e controla a utili-
zação e os stocks dos suportes magnéticos e informação.

Operador de informática. — É o trabalhador que, em 
colaboração com o operador de informática sénior e sob 
a responsabilidade deste, realiza as tarefas inerentes às de 
operador de informática. Poderá executar ainda tarefas 
simples e de reduzidas dimensões no âmbito da actividade.

Secretária de direcção/administração. — É o trabalha-
dor que se ocupa do secretariado específico da adminis-
tração ou da direcção da empresa. Entre outras funções 
administrativas, competem -lhe, normalmente, as seguin-
tes: redigir actas das reuniões de trabalho de rotina diária 
do gabinete; colaborador na preparação e seguimento de 
viagens; providenciar pela realização das assembleias ge-
rais, reuniões de trabalho, contratos e escrituras; redigir 
documentação diversa em português e línguas estrangeiras; 
marcar entrevistas e recordando -as, solicitar pedidos de 
informação, atender o telefone e fazer chamadas telefó-
nicas inerentes às suas funções; receber, datar e distribuir 
a correspondência e assegurar ainda por sua própria ini-
ciativa as respostas à correspondência corrente, seguindo 
as directivas recebidas; organizar e gerir o arquivo com 
eficácia.

Técnico administrativo sénior. — É o trabalhador que, 
possuindo elevados conhecimentos teóricos e práticos 
adquiridos no desempenho das suas funções, se ocupa 
da organização, coordenação e orientação de tarefas de 
maior especialização no âmbito do seu domínio de activi-
dade, tendo em conta a consecução dos objectivos fixados 
pela hierarquia. Colabora na definição dos programas de 
trabalho para a sua área de actividade, garantindo a sua 
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correcta implementação. Presta assistência a profissionais 
de escalão superior no desempenho das funções destes, po-
dendo exercer funções de chefia hierárquica ou condução 
funcional de unidades estruturais permanentes ou grupos 
de trabalhadores.

Técnico administrativo. — É o trabalhador que, em 
colaboração com o técnico administrativo sénior e sob a 
responsabilidade deste, realiza as tarefas inerentes às de 
técnico administrativo. Poderá executar ainda tarefas sim-
ples e de reduzidas dimensões no âmbito da actividade.

Técnico de informática. — É o operador de informática 
que, pelo seu grau de experiência, conhecimentos e apti-
dão possui um nível de qualificação que permite que lhe 
seja conferida ampla autonomia na execução das tarefas 
mais complexas do âmbito da operação de informática, 
podendo ainda coordenar trabalho de outros profissionais 
de qualificações inferior.

Técnico superior (contabilista). — É o trabalhador de-
tentor de especialização considerável num campo particular 
de actividade ou possuidor de formação complementar e 
experiência profissional avançadas ao conhecimento ge-
nérico de áreas diversificadas para além da correspondente 
à sua formação de base.

O nível de funções que normalmente desempenha é 
enquadrável entre os pontos seguintes:

a) Dispõe de autonomia no âmbito da sua área de activi-
dade, cabendo -lhe desencadear iniciativas e tomar decisões 
condicionadas pela política estabelecida para essa área, 
em cuja definição deve participar. Recebe trabalho com 
simples indicação do seu objectivo. Avalia autonomamente 
as possíveis indicações das suas decisões ou actuação nos 
serviços por que é responsável no plano das políticas ge-
rais, posição externa, resultados e relações de trabalho da 
empresa. Fundamenta propostas de actuação para decisão 
superior quando tais implicações sejam susceptíveis de 
ultrapassar o seu nível de responsabilidade;

b) Pode desempenhar funções de chefia hierárquica de 
unidades de estrutura da empresa desde que na mesma não 
se integrem profissionais de qualificação superior à sua;

c) Os problemas e tarefas que lhe são cometidas en-
volvem o estudo e desenvolvimento de soluções técnicas 
novas, com base na combinação de elementos e técnicas 
correntes e ou a coordenação de factores de actividades do 
tipo de natureza complexas, com origem em domínios que 
ultrapassem o seu sector específico de actividade, incluindo 
entidades exteriores à própria empresa.

Telefonista -recepcionista sénior. — É o trabalhador 
que, além de ter a seu cargo o serviço de telefonemas do 
e para o exterior, recebe, anuncia e informa os visitantes, 
podendo ainda efectuar outras tarefas inerentes às de as-
sistente administrativo.

Telefonista -recepcionista. — É o trabalhador que, em 
colaboração com o telefonista -recepcionista sénior e sob 
a responsabilidade deste, realiza as tarefas inerentes às de 
telefonista -recepcionista. Poderá executar ainda tarefas 
simples e de reduzidas dimensões no âmbito da actividade.

Tesoureiro. — É o trabalhador que dirige a tesouraria, 
em escritório em que haja departamento próprio, tendo a 
responsabilidade dos valores de caixa que lhe estão con-
fiados; verifica as diversas caixas que lhe estão confiadas 
e confere as respectivas existências; prepara os fundos 

para serem depositados nos bancos e toma as disposições 
necessárias para levantamentos; verifica periodicamente 
se o montante dos valores em caixa coincide com o que 
os livros indicam. Pode, por vezes, executar tarefas rela-
cionadas com as operações financeiras.

Trabalhadores de comércio

Auxiliar não especializado sénior. — É o trabalhador 
que tem dois anos de tirocínio na função de auxiliar não 
especializado, maior de 18 anos, sem qualificação nem 
especialização profissional, que trabalha nas obras ou em 
qualquer outro local que justifique a sua colaboração.

Auxiliar não especializado. — É o trabalhador maior de 
18 anos sem qualificação nem especialização profissional, 
que trabalha nas obras em qualquer outro local que justi-
fique a sua colaboração.

Comprador. — É o trabalhador que predominantemente 
executa as seguintes tarefas:

Prospecta o mercado; procede à emissão e relance de 
consultas; organiza e analisa propostas de fornecimentos de 
materiais; negoceia e adjudica encomendas; elabora notas 
de encomenda; garante a operacionalidade do arquivo de 
fornecedores e procede ao acompanhamento das encomen-
das em curso. Pode executar também as tarefas inerentes 
às de assistente administrativo e de conferente.

Técnico de compras e materiais. — É o trabalhador que 
entrevista e selecciona fornecedores, tendo em atenção, 
entre outros, os prazos de entrega, preços e modos de pa-
gamento. Recebe e examina pedidos de compra e efectua 
as diligências necessárias para a aquisição dos materiais 
neles constantes. Procede à selecção das propostas e con-
trola o programa de entrega dos artigos. É responsável 
pela organização e actualização, do arquivo, de relatórios 
e referências dos fornecedores. Tem contactos, sempre que 
necessário, com entidades alfandegárias.

Trabalhadores de região florestal

Chefe de região florestal adjunto. — É o trabalhador que 
desempenha funções idênticas às do chefe de região flores-
tal, exercendo a sua actividade sob orientação e controlo 
deste. Tem a seu cargo, um carácter duradouro, a orientação 
e coordenação de acções num sector de actividade de flo-
restação, exploração ou conservação. Colabora com o chefe 
de região florestal na planificação das actividades, controlo 
da sua execução e elaboração do orçamento anual.

Condutor de equipamento agrícola. — É o trabalhador 
que conduz e manobra tractores e máquinas agrícolas ou 
florestais, observando os respectivos procedimentos de 
operação e normas de segurança, zela pela boa conservação 
e limpeza dos equipamentos. Pode ainda desempenhar 
outras tarefas complementares no âmbito das funções do 
serviço em que está inserido.

Encarregado de região florestal. — É o trabalhador 
que coordena, dirige e fiscaliza todos os trabalhos de uma 
zona florestal e contrata e controla o pessoal bem como 
todos os equipamentos e materiais que estejam dentro da 
sua zona.

Encarregado do Departamento Florestal. — É o traba-
lhador que tem uma determinada área de actuação. Actua 
em trabalhos agrícolas, silvícolas e de exploração florestal. 
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Coordena, dirige e fiscaliza todos os trabalhos de campo 
que lhe sejam determinados. Dada a dispersão da sua frente 
de actuação, tem liberdade de acção.

Encarregado florestal. — É o trabalhador que coordena, 
dirige e fiscaliza todos os trabalhos de uma zona florestal 
limitada e contrata e controla o pessoal bem como todos 
os equipamentos e materiais que estejam dentro da sua 
zona.

Guarda florestal. — É o trabalhador que executa tarefas 
de guarda e vigilância, passando ronda às propriedades. 
Pode executar outras tarefas de índole agrícola.

Medidor florestal. — É o trabalhador que procede a 
tarefas de inventariação e ensaios florestais e a outros 
trabalhos de natureza agrícola e florestal.

ANEXO IV

Enquadramento das profissões em níveis de qualificação 

Enquadramento Categoria profissional.

1 — Quadros superiores. . . . . . . . . . . . Técnico superior.

2 — Quadros médios . . . . . . . . . . . . . .

Chefe de região florestal 
adjunto.

Secretária de administração/
direcção.

Encarregado de região flo-
restal.

3 — Quadros intermédios(encarregados, 
contramestres e chefes de equipa).

Encarregado do Departa-
mento Florestal.

Encarregado florestal.
Assistente administrativo.
Comprador.
Secretária de direcção.

4 — Profissionais altamente qualifica-
dos e qualificados.

Técnico administrativo.
Técnico de compras e ma-

teriais.
Técnico de informática.
Telefonista -recepcionista.
Tesoureiro.
Condutor de equipamento 

agrícola.

5 — Profissionais semiqualificados
Empregado dos serviços 

externos.
Estagiários.
Guarda florestal.
Medidor florestal.

6 — Profissionais não qualificados  . . . Auxiliar não especializado.

 Constância, 6 de Maio de 2011.
Pela ALTRIFLORESTAL, S. A.:
Maria Isabel dos Santos Proença d’Almeida, mandatária.
Luís Filipe Domingos Patornilho, mandatário.

Pela FIEQUIMETAL — Federação Intersindical das 
Indústrias Metalúrgica, Química, Farmacêutica, Eléctrica, 
Energia e Minas:

Joaquim de Jesus Silva, mandatário.
Hélder Manuel Martins Lopes, mandatário.

Pela Federação Portuguesa dos Sindicatos da Constru-
ção, Cerâmica e Vidro — FEVICCOM:

Joaquim de Jesus Silva, mandatário.
Hélder Manuel Martins Lopes, mandatário.

Pela Federação dos Sindicatos da Agricultura, Alimen-
tação, Bebidas, Hotelaria e Turismo de Portugal — FE-
SAHT:

Joaquim de Jesus Silva, mandatário.
Hélder Manuel Martins Lopes, mandatário.

Pela FECTRANS — Federação dos Sindicatos de 
Transportes e Comunicações:

Joaquim de Jesus Silva, mandatário.
Hélder Manuel Martins Lopes, mandatário.

Pelo Sindicato dos Quadros e Técnicos de Desenho:

Joaquim de Jesus Silva, mandatário.
Hélder Manuel Martins Lopes, mandatário.

Pelo CESP — Sindicato dos Trabalhadores do Comér-
cio, Escritórios e Serviços de Portugal:

Joaquim de Jesus Silva, mandatário.
Hélder Manuel Martins Lopes, mandatário.

Declaração

Para os devidos efeitos, declaramos que a FIEQUIME-
TAL — Federação Intersindical das Indústrias Metalúrgica, 
Química, Farmacêutica, Eléctrica, Energia e Minas repre-
senta as seguintes organizações sindicais:

SITE -Norte — Sindicato dos Trabalhadores das Indús-
trias Transformadoras, Energia e Actividades do Norte;

SITE -CN — Sindicato dos Trabalhadores das Indús-
trias Transformadoras, Energia e Actividades do Centro 
Norte;

SITE -CSRA — Sindicato dos Trabalhadores das Indús-
trias Transformadoras, Energia e Actividades do Centro 
Sul e Regiões Autónomas;

SITE — Sul — Sindicato dos Trabalhadores das Indús-
trias Transformadoras, Energia e Actividades do Sul;

Sindicato dos Trabalhadores das Indústrias Metalúrgicas 
e Metalomecânicas do Distrito de Viana do Castelo;

Sindicato dos Trabalhadores da Indústria Mineira;
SIESI — Sindicato das Indústrias Eléctricas do Sul e 

Ilhas;
Sindicato dos Trabalhadores da Indústria Mineira;
Sindicato dos Trabalhadores Rodoviários e Actividades 

Metalúrgicas da Região Autónoma da Madeira.

Lisboa, 5 de Maio de 2011. — O Secretariado: José 
Joaquim Franco Antunes — Delfim Tavares Mendes.

Declaração

Para os devidos efeitos se declara que a Federação Por-
tuguesa dos Sindicatos da Construção, Cerâmica e Vidro 
representa os seguintes sindicatos:

Sindicato dos Trabalhadores das Indústrias de Cerâmica, 
Cimentos e Similares do Sul e Regiões Autónomas;

Sindicato dos Trabalhadores das Indústrias de Cerâmica, 
Cimentos e Similares da Região Norte;

Sindicato dos Trabalhadores das Indústrias de Cerâmica, 
Cimentos, Construção, Madeiras, Mármores e Similares 
da Região Centro;

Sindicato dos Trabalhadores da Indústria Vidreira;
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Sindicato dos Trabalhadores da Construção, Madeiras, 
Pedreiras, Cerâmica e Afins da Região a Norte do Rio 
Douro;

Sindicato dos Trabalhadores da Construção, Madeiras, 
Mármores e Cortiças do Sul;

Sindicato dos Trabalhadores da Construção, Madeiras, 
Mármores, Pedreiras, Cerâmica e Materiais de Construção 
de Portugal;

Sindicato dos Trabalhadores da Construção Civil, 
Madeiras, Mármores e Pedreiras do Distrito de Viana do 
Castelo;

SICOMA — Sindicato dos Trabalhadores da Constru-
ção, Madeiras, Olarias e Afins da Região da Madeira.

Lisboa, 5 de Maio de 2011. — A Direcção: Maria de 
Fátima Marques Messias — José Alberto Valério Dinis.

Declaração

A Direcção Nacional da FESAHT — Federação dos 
Sindicatos da Agricultura, Alimentação, Bebidas, Hotelaria 
e Turismo de Portugal declara que outorga esta convenção 
em representação dos seguintes sindicatos:

Sindicato dos Trabalhadores na Indústria de Hotelaria, 
Turismo, Restaurantes e Similares do Algarve;

Sindicato dos Trabalhadores na Indústria de Hotelaria, 
Turismo, Restaurantes e Similares do Centro;

Sindicato dos Trabalhadores na Hotelaria, Turismo, Ali-
mentação, Serviços e Similares da Região da Madeira;

Sindicato dos Trabalhadores na Indústria de Hotelaria, 
Turismo, Restaurantes e Similares do Norte;

Sindicato dos Trabalhadores na Indústria de Hotelaria, 
Turismo, Restaurantes e Similares do Sul;

SINTAB — Sindicato dos Trabalhadores de Agricultura 
e das Indústrias de Alimentação, Bebidas e Tabacos de 
Portugal;

STIANOR — Sindicato dos Trabalhadores das Indús-
trias de Alimentação do Norte;

STIAC — Sindicato dos Trabalhadores da Indústria 
Alimentar do Centro, Sul e Ilhas;

SABCES — Açores — Sindicato dos Trabalhadores de 
Alimentação, Bebidas e Similares, Comércio, Escritórios 
e Serviços dos Açores.

Lisboa, 4 de Maio de 2011. — A Direcção Nacional: 
Alfredo Filipe Cataluna Malveiro — Rodolfo José Caseiro.

Declaração

A FECTRANS — Federação dos Sindicatos de Trans-
portes e Comunicações representa os seguintes sindicatos:

STRUP — Sindicato dos Trabalhadores de Transportes 
Rodoviários e Urbanos de Portugal;

STRUN — Sindicato dos Trabalhadores de Transportes 
Rodoviários e Urbanos do Norte;

STRAMM — Sindicato dos Trabalhadores de Transpor-
tes Rodoviários da Região Autónoma da Madeira;

Sindicato dos Profissionais dos Transportes, Turismo e 
Outros Serviços da Horta;

Sindicato dos Profissionais de Transporte, Turismo e 
Outros Serviços de São Miguel e Santa Maria;

SNTSF — Sindicato Nacional dos Trabalhadores do 
Sector Ferroviário;

OFICIAIS/MAR — Sindicato dos Capitães, Oficiais 
Pilotos, Comissários e Engenheiros da Marinha Mercante;

SIMAMEVIP — Sindicato dos Trabalhadores da 
Marinha Mercante, Agências de Viagens, Transitários e 
Pesca;

Sindicato dos Transportes Fluviais, Costeiros e da Ma-
rinha Mercante.

Lisboa, 3 de Maio de 2011. — A Direcção Nacional: 
Amável Alves — Vítor Pereira.

Depositado em 10 de Maio de 2011, a fl. 105 do livro 
n.º 11, com o n.º 70/2011, nos termos do artigo 494.º do 
Código do Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 
de Fevereiro. 

 Acordo de empresa entre a CAIMA — Indústria de 
Celulose, S. A., e a FIEQUIMETAL — Federação 
Intersindical das Indústrias Metalúrgica, Quí-
mica, Farmacêutica, Eléctrica, Energia e Minas 
e outros — Revisão global.

CAPÍTULO I

Área, âmbito e vigência

Cláusula 1.ª
Área e âmbito

1 — O presente acordo de empresa, adiante designado 
por AE, obriga, de um lado, a CAIMA — Indústria de 
Celulose, S. A., adiante designada por empresa, e, do outro, 
os trabalhadores que sendo representados pelas associa-
ções sindicais outorgantes estejam ou venham a estar ao 
serviço daquela empresa, independentemente do local onde 
exerçam as respectivas funções.

2 — O AE aplica -se à empresa CAIMA — Indústria de 
Celulose, S. A., com actividade de industrial de produção 
de pasta celulósica para papel e estabelecimentos em todo 
o território nacional.

3 — Para cumprimento do disposto na alínea g) do ar-
tigo 492.º, conjugado com os artigos 496.º e 497.º, do Có-
digo do Trabalho, são abrangidos pela presente convenção 
212 trabalhadores ao serviço da empresa.

Cláusula 2.ª
Vigência, denúncia e revisão

1 — A presente convenção entra em vigor cinco dias 
após a sua publicação no Boletim do Trabalho e Emprego 
e terá uma vigência de dois anos, sem prejuízo das tabelas 
salariais e cláusulas de expressão pecuniária.

2 — As tabelas salariais e cláusulas de expressão pecu-
niária vigoram pelo período de um ano e produzem efeitos 
a partir de 1 de Janeiro de cada ano ou outra data que for 
convencionada.

3 — A denúncia pode ser feita por qualquer das partes, 
com a antecedência de pelo menos três meses em relação 
ao termo dos prazos de vigência previstos nos números an-
teriores e deve ser acompanhada de proposta de alteração.


